
Diário da República, 2.ª série — N.º 234 — 3 de Dezembro de 2010  59065

4 — Cada obra deve vir acompanhada de Ficha de inscrição devida-
mente preenchida e dos seguintes documentos em formato digital (CD), 
devidamente identificados:

1 — Duas fotos do realizador (s)
2 — Fotos do filme
3 — Breve Biografia e Filmografia = total de 470 caracteres com 

espaços
4 — Ficha Técnica = total de 300 caracteres com espaços
5 — Sinopse = total de 280 caracteres com espaços
6 — Anexar um trailler com a duração máxima de 30 segundos para 

divulgação online
5 — Os concorrentes devem entregar ou enviar a(s) obra(s) com a(s) 

ficha(s) de inscrição devidamente preenchida(s) e assinada(s), até ao dia 
31 de Janeiro (vigora a data do correio), para:

Concurso “Curtas Sadinas”
Câmara Municipal de Setúbal
Divisão de Cultura
Sector de Promoção Cultural
Praça do Brasil, 17
2900 -285 Setúbal

Nota: Os documentos podem ser obtidos a partir da página web www.
mun -setubal.pt ou na Câmara Municipal de Setúbal, Divisão de Cultura, 
Sector de Promoção Cultural (e -mail: dicul@mun -setubal.pt).

Artigo 5.º
Selecção a concurso

1 — São excluídas do concurso as obras que não se enquadram nas 
características definidas no Artigo 3.º.

2 — Os autores são notificados da aceitação das obras a concurso 
até ao dia 30 de Março, considerando -se excluídos os que não forem 
notificados.

3 — É ainda publicada uma lista completa dos seleccionados na 
homepage do site da Câmara Municipal de Setúbal.

4 — É nomeado um comité de selecção, constituído por representantes 
das entidades promotoras.

Artigo 6.º
Júri

1 — As obras, que dão entrada no concurso, são avaliadas por um 
júri constituído por personalidades de reconhecido mérito em áreas 
afins ao concurso.

2 — O Júri aprecia todas as obras com as competências de avaliar 
e atribuir prémios.

3 — Nenhum elemento do comité de selecção, do júri ou da organi-
zação, pode estar envolvido nas obras admitidas a concurso.

4 — Das deliberações do júri não há recurso.

Artigo 7.º
Prémios

1 — É atribuído um prémio a cada categoria, no valor de 2.000,00€ 
e menções honrosas, conforme decisão do júri.

2 — São atribuídos os seguintes prémios:
Melhor Animação
Melhor Ficção
Melhor Ensaio Multimédia
Melhor Documentário Regional

3 — É atribuída uma menção honrosa por escolha do público que 
votará no final de cada sessão.

4 — É atribuída uma menção honrosa por escolha do júri para a 
categoria Melhor Curta -Metragem Escolar.

Artigo 8.º
Exibição de Trabalhos

1 — As obras vencedoras e menções honrosas são exibidas publica-
mente no decorrer do Festroia — Festival Internacional de Cinema.

2 — Todas as obras admitidas a concurso são exibidas publicamente 
durante o mês de Maio.

Artigo 9.º
Disposições Finais

1 — Cada concorrente assume, para todos os efeitos legais, a plena 
responsabilidade pelas obras que inscreve a concurso, exclui -se toda e 
qualquer responsabilidade para com terceiros.

2 — A organização presume que as imagens (criações intelectuais 
expressas por um conjunto de combinações de palavras, música, sons, 
textos escritos e imagens em movimento, fixadas em qualquer suporte) 
estão aptas, do ponto de vista legal dos direitos de autor, para a sua 
exibição pública, seja a sua projecção no decurso do Festival, seja a 
sua difusão pela Internet a partir do site do concurso, ou em acções 
de divulgação e promoção de eventos dinamizados pela organização 
do concurso.

3 — A organização não se responsabiliza por eventuais perdas e ou 
danos das respectivas obras a concurso.

4 — Os materiais enviados para concurso passarão a integrar o acervo 
da Câmara Municipal de Setúbal.

5 — Qualquer responsabilidade cível ou criminal relativa aos conte-
údos das obras é inteiramente imputada aos autores.

6 — Os resultados do concurso são dados a conhecer ao público no 
último dia da exibição pública durante o mês de Maio.

7 — A organização do concurso reserva -se o direito de ponderar e 
decidir sobre qualquer questão omissa no presente regulamento.

8 — A inscrição de qualquer obra neste concurso implica a aceitação 
do presente regulamento.
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 Edital n.º 1220/2010
Maria das Dores Marques Banheiro Meira, presidente da Câmara 

Municipal do Concelho de Setúbal:
Faz público que, por deliberação da Câmara Municipal de Setúbal, de 

17 de Novembro corrente foi aprovado o “Projecto de Regulamento do 
Concurso de Bandas de Garagem de Setúbal” anexo ao presente edital, 
que se encontra para apreciação pública na Secção de Expediente Geral 
desta Câmara Municipal, procedendo -se também à sua publicação no 
Diário da República, 2.ª série, nos termos do n.º 1 do artigo 118 do 
Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 442/91, de 15 de Novembro, com as alterações introduzidas pelo 
Decreto -Lei n.º 6/96, de 31 de Janeiro.

Os eventuais interessados poderão dirigir, por escrito, as suas suges-
tões, dentro do prazo de trinta dias úteis, contados a partir da data da 
publicação do respectivo projecto no Diário da República, conforme 
n.º 2 do artigo 118.º e artigo 71.º do diploma atrás mencionado.

Para constar se lavrou o presente edital e outros de igual teor que vão 
ser afixados nos lugares públicos do costume.

Paços do Concelho de Setúbal, Secção de Expediente Geral, aos 
23 de Novembro de 2010. — A Presidente da Câmara, Maria das Dores 
Meira.

Projecto de Regulamento do Concurso 
de Bandas de Garagem de Setúbal

Preâmbulo
O Município de Setúbal tem procurado intervir em diversos campos, 

no sentido de proporcionar a satisfação de um conjunto de necessidades 
manifestadas pelos jovens, através de iniciativas e projectos realizados 
em colaboração com os mesmos.

O Concurso de Bandas de Garagem, promovido pela Autarquia, visa, 
essencialmente, proporcionar oportunidades aos jovens com talento na 
área musical, conferindo a possibilidade de lançá -los no meio artístico, 
estimular a formação e o trabalho desenvolvido pelas chamadas bandas 
de garagem e oferecer à população jovem um evento caracterizado por 
diferentes estilos musicais.

Este evento, de âmbito nacional, decorre em cinco fases: a fase de 
inscrição, a fase de selecção das inscrições através da audição das ma-
quetes por um júri qualificado, a fase da pré -eliminatória para bandas de 
Setúbal, a fase eliminatória, dividida em três sessões de apresentação ao 
vivo das bandas seleccionadas, e a fase final, constituída pela actuação 
das cinco melhores bandas, bem como de uma banda convidada.

Artigo 1.º
Objecto

1 — O presente Projecto de Regulamento define as normas da par-
ticipação das bandas nacionais amadoras no Concurso de Bandas de 
Garagem;

2 — Este Concurso visa tornar pública a produção musical das bandas 
nacionais amadoras, com especial destaque para as bandas locais, e 
estimular a criação artística dos jovens;

3 — Podem concorrer todos os projectos colectivos ou individuais 
a nível nacional, que ainda não tenham sido alvo de qualquer contrato 
discográfico, ou tenham sido vencedores (primeiro prémio) das anteriores 
edições deste concurso.
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Artigo 2.º

Critérios de participação

Para participarem no Concurso de Bandas de Garagem, os interessados 
devem apresentar o seguinte:

1) Três temas de sua autoria em registo digital. O tempo de duração 
total não pode exceder os 20 minutos;

2) Os trabalhos apresentados devem ser acompanhados das respectivas 
letras dactilografadas, referindo o nome dos autores das letras e das 
músicas, juntamente com a ficha de inscrição que existe para o efeito.

Artigo 3.º

Condições de participação

1 — Os temas podem ser escritos e cantados em qualquer idioma;
2 — As bandas concorrentes têm de interpretar os temas apresentados 

nas maquetes;
3 — As bandas concorrentes autorizam, no acto da participação, a 

gravação ao vivo (em áudio e ou vídeo) do espectáculo e edição de CD 
ou DVD para distribuição gratuita.

Artigo 4.º

Inscrição e entrega de maquetes

1 — O período de inscrição e entrega de maquetes do Concurso de 
Bandas de Garagem é anunciado pelo Município, anualmente, através 
dos seus meios próprios de divulgação;

2 — Deve ser devidamente preenchida a ficha de inscrição dispo-
nibilizada em www.mun -setubal.pt ou solicitada através do e -mail 
gabjuventude@gmail.com, acompanhada respectivamente de um pe-
queno historial e uma fotografia da banda;

3 — Os documentos referidos no número anterior podem ser entre-
gues em mão, ou pelo correio (com data de registo não posterior ao 
último dia do prazo de inscrição) em envelopes fechados mencionando 
o “Concurso de Bandas de Garagem”, endereçadas ao Município de Se-
túbal (morada a designar pelo Município), ou podem ainda ser enviados 
para o e -mail gabjuventude@gmail.com, devendo as três músicas ser 
convertidas em mp3.

Artigo 5.º

Constituição do júri

1 — O júri que aprecia as maquetes, seleccionando as bandas para 
a pré -eliminatória e as três eliminatórias, e que depois as avalia nessas 
quatro apresentações, é constituído por 5 elementos representativos 
dos diversos quadrantes do universo musical, mantendo -se um núcleo 
permanente de 3 elementos, podendo ou não variar os restantes;

2 — Na final o júri será composto por um mínimo de 6 elementos com 
os mesmos requisitos representativos, mantendo -se o núcleo permanente 
anterior, podendo ou não variar os restantes;

Artigo 6.º

Selecção das maquetes/bandas

1 — O Júri avalia as maquetes e procede a seriação das bandas de 
acordo com as notas atribuídas;

2 — Participam na pré -eliminatória para bandas de Setúbal as quatro 
melhores bandas do concelho, segundo a classificação da audição de 
maquetes;

3 — Durante a participação na pré -eliminatória para bandas de Se-
túbal, o júri selecciona a banda vencedora, a qual tem acesso directo à 
final; as três bandas seguintes seguem para as eliminatórias;

4 — Da listagem inicial, elaborada pelo júri, e de acordo com a 
seriação realizada, são seleccionadas nove bandas efectivas e duas 
suplentes;

5 — Todas as maquetes recebidas constituem propriedade do Mu-
nicípio de Setúbal.

Artigo 7.º

Divulgação das bandas seleccionadas

1 — As bandas concorrentes, efectivas e suplentes, são contactadas 
directamente pelo serviço municipal organizador e informadas sobre 
datas, horas e locais de actuação, com pelo menos cinco dias de ante-
cedência da primeira sessão eliminatória;

2 — Os resultados encontram -se também disponíveis, a partir dessa 
data, em www.mun -setubal.pt.

Artigo 8.º
Formato do concurso

1 — O Concurso está dividido em cinco dias de actuações, sendo 
uma pré -eliminatória, três eliminatórias e uma final;

2 — Atingem directamente a final a banda vencedora da pré-
-eliminatória, a banda classificada em primeiro lugar em cada uma das 
eliminatórias e a segunda banda com melhor classificação no conjunto 
das três eliminatórias;

3 — O título de melhor banda do concelho advém do resultado da 
final do concurso e não da pré -eliminatória;

4 — Em cada actuação as bandas são obrigadas a interpretar 4 temas 
(3 dos quais constantes na maquete), sendo que a actuação não pode 
exceder os 25 minutos;

5 — Na final, as bandas são obrigadas a interpretar 4 temas sendo 
que um deles poderá diferir dos constantes da actuação na eliminatória. 
No entanto, os temas da maquete têm de obrigatoriamente constar no 
alinhamento.

Artigo 9.º
Locais e datas

A pré -eliminatória, as eliminatórias e a final têm lugar no Concelho 
de Setúbal, em locais e datas a designar, anunciadas oportunamente 
pelo Município de Setúbal.

Artigo 10.º
Prémios

1 — Às melhores bandas são atribuídos os seguintes prémios:
1.º Prémio — € 1000,00 e actuação na Feira de Sant’Iago;
2.º Prémio — € 700,00;
3.º Prémio — € 500,00;
4.º Prémio — € 200,00;
5.º Prémio — € 100,00;
Melhor Banda do Concelho — € 500,00 e actuação na Feira de 

Sant’Iago.

2 — Qualquer uma das melhores bandas pode ser convidada para 
actuar num evento promovido pela Câmara Municipal de Setúbal, como 
forma de promoção da banda e afirmação dos objectivos deste Concurso, 
não havendo lugar ao pagamento de cachets.

Artigo 11.º
Apoio técnico

1 — O Município de Setúbal disponibiliza o equipamento de som, luz 
e backline. O Backline é composto por bateria, dois amplificadores de 
guitarra e um amplificador de baixo, cuja utilização é comum a todas 
as actuações, devendo as bandas seleccionadas enviar, caso possuam, 
o seu raider técnico;

2 — Em todas as eliminatórias a organização dispõe de um técnico 
de som, não inibindo, no entanto, a participação de técnicos próprios 
das bandas;

3 — As bandas concorrentes têm que estar presentes rigorosamente 
à hora marcada pelo serviço municipal organizador para o ensaio de 
som (Soundcheck);

4 — O alinhamento das actuações é alvo de sorteio e deve contar com 
a participação de um elemento de cada banda; este sorteio tem lugar nos 
dias das actuações e precede o início do Soundcheck;

5 — Os horários de Soundcheck são de 30 minutos para cada banda. 
O não cumprimento deste horário pode levar a que a actuação ocorra 
sem ensaio de som;

6 — Qualquer dano causado ao material é da responsabilidade dos 
causadores;

7 — O serviço municipal organizador não suporta quaisquer des-
pesas das bandas participantes no concurso (alimentação, transportes, 
alojamento), excepto no dia da final em que as bandas presentes têm 
direito ao jantar.

Artigo 12.º
Questões normativas e casos omissos

1 — As questões normativas que suscitem dúvidas de interpretação 
e os casos omissos são resolvidos pelo serviço municipal organizador, 
auscultando a opinião do júri;

2 — As bandas participantes, para efeitos do cumprimento do dis-
posto no artigo 41 do Código de Direito de Autor e Direitos Conexos, 
autorizam a utilização dos temas pela Câmara Municipal de Setúbal 
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para fins de divulgação e publicidade, comprometendo -se esta a fazer 
sempre menção ao nome do seu autor;

3 — A participação no Concurso de Bandas de Garagem pressupõe 
a aceitação das disposições constantes deste Projecto de Regulamento.

204001507 

 MUNICÍPIO DE SINTRA

Aviso n.º 25244/2010
Em cumprimento do disposto no n.º 6 do artigo 36.º da Portaria 

n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, a seguir se publica a lista unitária de 
ordenação final referente ao procedimento concursal comum para recru-
tamento de um Técnico Superior (Psicologia), para o Departamento de 
Recursos Humanos, na modalidade de contrato de trabalho por tempo 
indeterminado, homologada por despacho do Exmº. Senhor Presidente 
da Câmara, em 15/11/2010:

1.º  - Ana Bela Pacheco Resende Moura — 16,44 valores;
2.º  - Ana Carina Oliveira Duarte — 12,51 valores;
Sintra, 16 de Novembro de 2010. — Por delegação de competências 

do Presidente da Câmara, conferida por Despacho n.º 21A -P/2010, de 3 
de Maio, a Directora do Departamento de Recursos Humanos, Dr.ª Maria 
de Jesus Camões Cóias Gomes.

303963925 

 MUNICÍPIO DE SOBRAL DE MONTE AGRAÇO

Aviso n.º 25245/2010

Procedimento concursal comum para constituição de relação ju-
rídica de emprego em contrato de trabalho em funções públicas 
por tempo indeterminado para preenchimento de um posto de 
trabalho.
1 — Nos termos do disposto no artigo 9.º do Decreto -Lei n.º 209/2009, 

de 03/09 e na sequência da deliberação da Câmara Municipal datada de 
08 de Novembro, torna -se público que se encontra aberto pelo prazo 
de 10 (dez) dias úteis, contados da data da publicação do presente 
aviso no Diário da República, nos termos do artigo 26.º, da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22/01, procedimento concursal comum para constitui-
ção de relação jurídica de emprego em contrato de trabalho em funções 
públicas por tempo indeterminado, para preenchimento de um posto de 
trabalho do mapa de pessoal da Câmara Municipal de Sobral de Monte 
Agraço na carreira e categoria de Técnico Superior, da carreira geral de 
Técnico Superior, na área de Medicina Veterinária, para exercer funções 
no Gabinete de Médico Veterinário.

1.1 — Não foi efectuada consulta prévia à ECCRC, nos termos do 
n.º 1, do artigo 4.º e artigo 54.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22/01, 
uma vez que, não tendo ainda sido publicado qualquer procedimento 
concursal para constituição de reserva de recrutamento, e até à sua 
publicitação, conforme instrução da DGAEP, fica temporariamente 
dispensada a obrigatoriedade da referida consulta.

1.2 — Legislação aplicável: Lei n.º 12 -A/2008, de 27/02, Lei 
n.º 59/2008, de 11/09, Decreto -Lei n.º 209/2009, de 03/09, Lei n.º 3 -B/2010, 
de 28/04, Lei n.º 12 -A/2010, de 30/06, Portaria n.º 83 -A/2009, de 22/01 
e Decreto -Lei n.º 116/98, de 05/05.

2 — Prazo de validade — O procedimento concursal é válido para 
o recrutamento do trabalhador necessário ao preenchimento do posto 
de trabalho a ocupar.

3 — Caracterização do posto de trabalho em função da atribuição, 
competência ou actividade:

a) Desempenhar funções nos domínios da saúde e bem estar animal, 
da saúde pública veterinária, da segurança da cadeia alimentar de origem 
animal, da inspecção higio -sanitária, do controle de higiene da produção, 
da transformação e da alimentação animal e dos controles veterinários de 
animais e produtos provenientes das trocas intracomunitárias e impor-
tados de países terceiros, programadas e desencadeadas pelos serviços 
competentes, designadamente, as previstas no Decreto -Lei n.º 116/98, 
de 05/05, e no artigo 18.º do Regulamento de Organização dos Serviços 
Municipais, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 14, de 19 
de Janeiro de 2007;

b) Execução das tarefas de inspecção higio -sanitária das instalações 
para alojamento de animais, dos produtos de origem animal e dos estabe-
lecimentos comerciais ou industriais onde se abatam, preparem, produ-
zam, transformem, fabriquem, conservem, armazenem ou comercializem 
animais ou produtos de origem animal e seus derivados;

c) Emitir parecer, nos termos da legislação vigente, sobre as instala-
ções e estabelecimentos supra referidos;

d) Elaborar e remeter, nos prazos fixados, a informação relativa ao 
movimento nosonecronológico dos animais;

e) Notificar de imediato as doenças de declaração obrigatória e adoptar 
prontamente as medidas de profilaxia determinadas pela autoridade 
sanitária veterinária nacional sempre que sejam detectados casos de 
doenças de carácter epizoótico;

f) Emitir guias sanitárias de trânsito;
g) Participar nas campanhas de saneamento ou de profilaxia deter-

minadas pela autoridade sanitária veterinária nacional do respectivo 
município;

h) Colaborar na realização do recenseamento de animais, de inquéritos 
de interesse pecuário e ou económico e prestar informação técnica sobre 
abertura de novos estabelecimentos de comercialização, de preparação 
e de transformação de produtos de origem animal;

i) Assegurar todas as acções necessárias ao bom funcionamento dos 
serviços que necessitem a sua colaboração.

3.1 — A descrição da função em referência, não prejudica a atribui-
ção ao trabalhador de funções, não expressamente mencionadas, que 
lhes sejam afins ou funcionalmente ligadas, para as quais o trabalha-
dor detenha qualificação profissional adequada e que não impliquem 
desvalorização profissional, nos termos do n.º 3, artigo 43.º, da Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27/02.

3.2 — O local de trabalho situa -se na área do Município de Sobral 
de Monte Agraço.

4 — Requisitos de Admissão:
4.1 — Requisitos Gerais — Os constantes no artigo 8.º da Lei n.º 12 -A/2008, 

27/02:
a) Nacionalidade Portuguesa, quando não dispensada pela Constitui-

ção, convenção internacional ou lei especial;
b) Ter 18 anos de idade completos;
c) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe desempenhar;
d) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das 

funções;
e) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória.

4.2 — Nível habilitacional: Licenciatura em Medicina Veterinária, 
não havendo possibilidade de substituição do nível habilitacional por 
formação ou experiência profissional.

4.3 — O recrutamento para constituição da relação jurídica de em-
prego público por tempo indeterminado inicia -se sempre entre trabalha-
dores com relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado 
previamente estabelecida.

Em caso de impossibilidade de ocupação do posto de trabalho por 
aplicação desta norma, e de acordo com a deliberação da Câmara Muni-
cipal datada de 08 de Novembro, nos termos do disposto no artigo 9.º, do 
Decreto -Lei n.º 209/2009, de 03/09, conjugado com o n.º 3 do artigo 10.º 
da Lei n.º 12 -A/2010, de 30/06, proceder -se -á ao recrutamento de traba-
lhadores com relação jurídica de emprego público por tempo determinado 
ou determinável ou sem relação jurídica de emprego público previamente 
estabelecida (n.os 4 e 6, do artigo 6.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27/02, 
conjugado com a al. g), n.º 3, do artigo 19.º, da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22/01).

4.4 — Não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, 
se encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria e, não 
se encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho previstos no 
mapa de pessoal do órgão ou serviço idênticos aos postos de trabalho 
para cuja ocupação o presente procedimento é publicitado.

5 — Métodos de selecção, nos termos do n.º 1 do artigo 53.º da Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27/02:

Prova Escrita de Conhecimentos — (PEC); Avaliação Psicológi-
ca — (AP) e Entrevista Profissional de Selecção — (EPS)

5.1 — A prova escrita de conhecimentos, de natureza teórica, visa ava-
liar os conhecimentos académicos e, ou, profissionais e as competências 
técnicas dos candidatos necessárias ao exercício da função, devendo para 
o efeito serem consideradas as matérias e os diplomas abaixo indicados. 
Será adoptada a escala de 0 a 20 valores, considerando -se a valoração 
até às centésimas.

A prova escrita de conhecimentos terá a duração de duas horas e será 
direccionada para o seguinte programa:

5.1.1 — Conhecimentos gerais
Constituição da República Portuguesa, na redacção da Lei Constitu-

cional n.º 1/2005, de 12/08.
Quadro de competências e regime jurídico de funcionamento dos ór-

gãos de municípios e freguesias — Lei n.º 169/99, de 18/09, alterado pela 




